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Amantes do futebol celebraram o jogo ofensivo, a
elevada média de gols, o preparo físico jamais
alcançado, a excelência dos craques, os goleiros

Toda Copa do Mundo deveria ser jogada
no Brasil, sugeriu Pierre Van Hooijdonk,
ex-jogador da seleção, hoje na comissão
técnica da Holanda. Animado com o
andamento da 20.ª edição do torneio já
realizado em 16 países diferentes desde
1930, estabeleceu um nexo causal ge-
neroso, mas, como ele, muita gente
atribui o êxito da Copa de 2014 ao fator
condicionante de se realizar no “País do
Futebol”. Em outras palavras, o sucesso
é produto do meio.

O campo verde-amarelo onde “o vio-
lento esporte bretão”, como diziam os
cronistas do passado, evoluiu para a
coreografia artística erigida a paixão
nacional, irradiou uma atmosfera má-
gica de encantamento dentro e fora
dos estádios. O ambiente parece ter
favorecido o elevado nível técnico do
torneio. Amantes do futebol celebra-
ram o jogo ofensivo, a elevada média
de gols, o preparo físico jamais al-
cançado, a excelência dos craques, o
protagonismo dos goleiros.

Mesmo que ao final tenham sobrado
uma seleção três vezes vice e um trio
já campeão do mundo, a Copa do
Brasil também consagra a equaliza-
ção do futebol. A globalização do

esporte, embora tão antiga quanto
ele, hoje faz com que o Mundial seja
disputado por 200 ligas a partir da
fase de eliminatórias.

O intercâmbio de jogadores e téc-
nicos e a disponibilidade instantânea
do conhecimento são fatores de equi-
valência entre as 32 classificadas,
aproximando as outrora figurantes e
a elite que passeava em campo. A
Costa Rica passou por três campeões
mundiais, o Irã vendeu caro a derrota
mínima para a Argentina, as muitas
prorrogações indicaram o nivelamen-
to das equipes.

Como não é impróprio extrair de ou-
tras pugnas comparações com o jogo,
tivemos de ostentar o fumo do luto pela
derrota (fantasmagórica) da Seleção e a
fanfarra (melodiosa) da vitória pelo
êxito do torneio. Perdemos a Copa no
campo, mas vencemos o desafio de
organizá-la de forma exemplar.

Os estádios cintilam entre os me-
lhores do planeta, portos e aeroportos
acolheram e despacharam os viajan-
tes, o transporte urbano foi eficiente.
A segurança montada pelo governo
preveniu incidentes, assim como fo-
ram bem os serviços de telecomu-
nicações para transmissão do torneio
ao mundo e a comunicação frenética
dos torcedores.

A hospitalidade do povo brasileiro
desde logo forjou a base da Copa que
antes de começar já era antevista como
a mais alegre e transcorreu em paz e
contentamento.
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Nenhum ditador, nenhum déspota será capaz de
aprisionar o pensamento humano, ainda que esta
seja sua maior ambição. O pensamento é livre

Anteontem transcorreu o Dia da Li-
berdade de Pensamento. A data é apro-
priada para ser referida e gerar re-
flexão. O dia 14 de julho foi escolhido
para celebrar o Pensamento Livre por-
que é a data da Queda da Bastilha
(1789). Na França é feriado nacional.
Mas este episódio transcende em muito
os limites do território francês. A Queda
da Bastilha simboliza a queda de todas
as restrições que sejam impostas ao
pensamento, a queda de todas as cen-
suras. Mesmo as ideias que merecem a
mais profunda repulsa, como o racismo,
devem ser conhecidas e debatidas.

Daí que é oportuno discutir o livro
“Minha Luta”, de Adolf Hitler, como está
sendo agora proposto. Não é através da
proibição dessa obra que se afastará do
horizonte a ameaça da volta do Na-
zismo. O caminho correto, a meu ver, é
o oposto deste. Será pedagógico co-
nhecer “Mein Kampf” para que se com-
preenda a insensatez de sua proposta. A
Alemanha de hoje é um país modelar. O
Partido Nazista, nas últimas eleições,
recebeu apenas 1% dos votos.

Nenhum ditador, nenhum déspota se-
rá capaz de aprisionar o pensamento
humano, ainda que esta seja sua maior

ambição. O pensamento é livre.
Aqueles que na sua insanidade qui-

seram subjugar o espírito puderam im-
pedir que o pensamento fosse mani-
festado utilizando a censura e, como
ultima ratio (razão final), através do
aprisionamento dos que escreviam o
proibido e lutavam pelas reformas in-
desejadas pelos donos do poder.

A vitória do inimigo da liberdade é
sempre provisória. Pode durar cem
anos, mas não dura eternamente.

O texto proibido hoje será conhecido
amanhã. Quando o pensamento en-
carcerado romper as algemas, sua re-
percussão será ainda maior, para cas-
tigo do censor.

Gerações sucessivas glorificarão os au-
tores e pensadores feridos em sua li-
berdade. Seus livros serão lidos, suas
ideias serão divulgadas e orientarão o
destino humano. O nome dos que pre-
tenderam domar o espírito será lem-
brado com desprezo, o mesmo desprezo
e asco com que se fala o nome dos
estupradores.

Vivemos no Brasil, felizmente, um mo-
mento histórico de liberdade. Essa li-
berdade não nos foi dada. Foi con-
quistada. Muitos sofreram perseguição
para que desfrutemos hoje este direito.

Mas a luta não terminou. Ainda temos de
alcançar a essência da Democracia, atentos
à convocação de Plínio de Arruda Sampaio,
pensador e militante social falecido na
semana passada: “Na democracia das eli-
tes, as massas podem ser objeto da política.
Não podem ser sujeito dela”.
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Objetivo é reduzir a superlotação carcerária com a obtenção de benefícios por parte dos presos

O sistema prisional apresenta inúmeros
problemas que podem ser sintetizados
na superlotação e nas péssimas con-
dições das unidades, nos altos índices
de reincidência e de presos provisórios,
sinais evidentes da ineficiência do pro-
cesso de ressocialização.

As providências para melhorar tal qua-
dro eram restritas à construção de uni-
dades e à desativação daquelas con-
sideradas insalubres, além da realização

de mutirões carcerários. Às citadas me-
didas, foi acrescida proposta de al-
teração da Lei de Execuções Penais, em
trâmite no Senado.

Especificamente em relação à pro-
posta legislativa de nova Lei de Exe-
cuções Penais, o intento é reduzir a
superlotação carcerária com medidas
que facilitem a obtenção de benefícios
por parte dos presos.

Uma das medidas, absolutamente

salutar, consiste na previsão de que
os benefícios serão concedidos au-
tomaticamente, independentemen-
te de decisão judicial, exatamente
no dia em que cumprida parcela de
pena exigida em lei, por ato da di-
reção da unidade, nas hipóteses em
que o sentenciado apresente bom
comportamento.

Tal providência, todavia, é acompa-
nhada de outras de acerto discutível: a
primeira delas consiste em, oficiali-
zando a falta de estrutura do sistema
prisional, encerrar por completo o re-
gime aberto, estabelecendo-se que, nes-
ta fase, ter-se-á recolhimento domiciliar
sem vigilância direta, em claro prejuízo
à ressocialização.

A providência ratifica a ineficiência

da Administração Pública que pra-
ticamente não construiu casas de al-
bergado, obrigando o Judiciário a li-
bertar os sentenciados em regime
aberto.

A medida mais infeliz, entretanto, é a
que estabelece, sem critérios distintos
da maior proximidade do benefício,
que haverão de ser antecipadamente
colocados em liberdade os senten-
ciados que excedam a lotação de cada
unidade prisional.

A medida, que ensejaria a soltura
imediata de mais de 200 mil presos,
tem discutível eficiência na redução
da superlotação carcerária, além de
contribuir para o aumento dos índices
de criminalidade, o que revela o des-
propósito de sua adoção.
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